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A autoria da presente Proposição é do Senhor 

Prefeito Municipal.  

Trata-se de PL que “Altera a redação da ementa da 

Lei nº 2.596, de 15 de outubro de 1987, revoga os artigos 2º, 3º e 4º da mesma Lei, revoga 

expressamente a Lei nº 7.342, de 20 de dezembro de 2004 e dá outras”, com a seguinte 

redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1º A ementa da Lei nº 2.596, de 15 de outubro de 

1987, alterada pela Lei nº 7.342, de 20 de dezembro de 2004, que dispõe 

sobre a desafetação de imóvel e autoriza a concessão de direito real de 

uso à Associação Sorocabana de Imprensa, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Desafeta bem imóvel de uso comum e dá outras 

providências”. (NR) 

Art. 2º Ficam expressamente revogados os artigos 2º, 3º 

e 4º da Lei nº 2.596, de 15 de outubro de 1987, que dispõe sobre 

Concessão de Direito Real de Uso de bem público à Associação 

Sorocabana de Imprensa.  

Art. 3º As despesas decorrentes da execução da presente 

Lei correrão por conta da dotação orçamentária própria. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, ficando expressamente revogada a Lei nº 7.342, de 20 de 

dezembro de 2004. 

 

A explicação da revogação está na mensagem 

enviada com o Projeto pelo senhor Prefeito: 



“Junto ao Processo Administrativo que deu origem 

à concessão (nº 4.133/2003), vistorias vêm sendo realizadas Seção de Fiscalização de 

Áreas Públicas, constatando-se que, em parte da área concedida em direito real de uso à 

Associação Sorocabana de Imprensa encontra-se estabelecido munícipe, que comprovou 

ser locatário do imóvel da própria Associação Sorocabana de Imprensa. Há ainda, 

estacionamento incidente em parte da área pública. E mais, diversos out-doors ali 

instalados. A mesma Seção de Fiscalização tentou, sem sucesso, que a área fosse 

desocupada amigavelmente e informações recentes dão conta que a situação no local 

permanece a mesma, num claro desrespeito à Lei nº 2.596/1987, a qual, com a redação 

da Lei nº 7.342/2004 determinou que a entidade não poderia transferir o imóvel, no todo 

ou em parte, a terceiros e deveria ainda, defende-lo contra qualquer turbação de outrem. 

O que como se viu, não ocorreu. 

Por todos os motivos aqui elencados a área deve 

ser devolvida ao Poder Público, com a reversão a este sem qualquer indenização ou 

ressarcimento à concessionária, em cumprimento ao determinado no artigo 3º da Lei. 

Tal devolução se efetivará com a revogação dos 

artigos 2º, 3º e 4º da Lei nº 2.596, de 15 de outubro de 1987, mantendo-se, no entanto, a 

desafetação outorgada no artigo 1º da referida Lei, razão pela qual, o artigo 1º do 

presente Projeto de Lei, altera a ementa da mesma”.  

 

A revogação de leis está estabelecida na Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro, Art. 2º, §1º (Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 

setembro de 1942): 

“Art. 2º Não se destinando a vigência temporária, a 

lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.  

§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 

inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior”.  

 

Salientamos que o Senhor Prefeito solicitou que o 

procedimento tramite em regime de urgência, conforme a LOM: 

 



Art. 44. O Prefeito poderá enviar á Câmara projeto 

de lei sobre qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser apreciados 

dentro de noventa dias a contar do recebimento. 

§ 1º- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá 

solicitar que a apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias (g.n.) .   
 

Ocorre que um ofício solicitando urgência foi 

protocolado no dia 22/08/2017 e em 24 de agosto, com a cassação do senhor Prefeito 

Municipal, o PL não seguiu a tramitação, pois necessitava ser encampado pela Prefeita em 

exercício. Com o retorno daquele, a proposição retorna a esta Secretaria Jurídica para 

parecer.  

Sob o aspecto jurídico, nada a opor.  

É o parecer.    

Sorocaba, 17 de outubro de 2017. 

 
 

                                                                                RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA  

            ASSESSORA JURÍDICA 

De acordo: 

 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


